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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Apelação Cível nº 

1007970-31.2022.8.26.0271, da Comarca de Itapevi, em que é apelante LARYSSA 

OLIVIA MOREIRA DE MORAES (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado ARCOS 

DOURADOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

ACORDAM, em 27ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de 

São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento ao recurso. V. U.", de 

conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores ROGÉRIO 

MURILLO PEREIRA CIMINO (Presidente sem voto), DAISE FAJARDO NOGUEIRA 

JACOT E LUÍS ROBERTO REUTER TORRO.

São Paulo, 24 de abril de 2025

ALFREDO ATTIÉ

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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27ª Câmara de Direito Privado

Apelação Cível nº: 1007970-31.2022.8.26.0271

Apelante: Laryssa Olivia Moreira de Moraes 
Apelado: Arcos Dourados Comércio de Alimentos Ltda

COMARCA: Itapevi

VOTO N.º 27.185

DIREITO DO CONSUMIDOR. FATO DO PRODUTO 
(ACIDENTE DE CONSUMO). COMERCIALIZAÇÃO DE 
BEBIDA COM CORPO ESTRANHO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
Sentença de improcedência dos pedidos reformada. Hipótese de 
fato do produto (acidente de consumo). Ré que comercializou 
alimento (bebida) que se encontrava com corpo estranho (larva). É 
irrelevante a efetiva ingestão do alimento contaminado para a 
caracterização do dano moral, pois a compra do produto insalubre 
é potencialmente lesiva à saúde do consumidor. Jurisprudência 
pacífica do STJ. Ré que não se desincumbiu do ônus contido no 
art. 14, § 3°, II, do Código de Defesa do Consumidor, quanto à 
prova da culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, 
demonstrada a ocorrência do acidente. Danos morais configurados. 
Indenização em R$ 5.000,00 que se mostra proporcional e 
razoável. Precedentes. 
RECURSO PROVIDO.

Vistos.

Cuida-se de ação indenizatória, envolvendo aquisição de alimento 

estragado por consumidora (fato do produto), cujo pedido foi julgado improcedente pela 

sentença de fls. 147/150, condenando a autora ao pagamento das custas e das 

despesas processuais, bem como honorários advocatícios de sucumbência fixados em 

10% sobre o valor da causa, observados os benefícios da justiça gratuita deferidos à 

autora.
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Apela a autora (fls. 153/176) pretendendo, basicamente, a 

indenização por danos morais pleiteada, já que, mesmo sem ingestão do corpo estranho 

contido na bebida comercializada pela ré, teve sua saúde exposta a risco concreto, 

consubstanciando falha no serviço.

Recurso tempestivo e isento de preparo.

Contrarrazões às fls. 180/191.

Recebe-se o recurso nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 

1.010, §3º, c/c art. 1.012, ambos do CPC).       

É O RELATÓRIO.

O recurso comporta provimento.

Cuida-se de ação indenizatória, envolvendo aquisição (fls. 27) de 

alimento potencialmente lesivo à saúde (bebida com larva  vídeo de fls. 04) por 

consumidora, cujo pedido foi julgado improcedente pela sentença de mérito, porque não 

houve efetiva ingestão do corpo estranho pela autora.

Deve-se reformar a sentença.

O Código de Defesa do Consumidor traz dois regramentos 

diversos quanto à inversão do ônus da prova. Se, por um lado, prevê a inversão ope 

legis para as hipóteses do art. 12, § 3º, art. 14, § 3º, e art. 38, e consequentemente como 

regra de julgamento, por outro lado determina que, nos demais casos, como na hipótese 

de vício do produto ou do serviço (art. 18 e seguintes) a inversão será ope iudicis e como 

regra de instrução, nos termos do art. 6º, VIII, a ser enfrentada, preferencialmente, em 

decisão saneadora (art. 357, III, do CPC/2015).
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Sobre o tema, referendando a conclusão adotada, assim pontua a 

obra de Flávio Tartuce e Daniel Assumpção (Manual de Direito do Consumidor: direito 

material e processual. Rio de Janeiro, Forense, 2012), com suporte também da obra do 

Min. Herman Benjamin:

“ Os exemplos dessa espécie de inversão do ônus probatório são 
encontrados no Código de Defesa do Consumidor em três passagens do 
diploma legal.

A primeira previsão cuida do ônus do fornecedor de provar que 
não colocou o produto no mercado, que ele não é defeituoso ou que 
houve culpa exclusiva do consumidor ou de terceiros pelos danos 
gerados (art. 12, § 3º, do CDC) (...).

A segunda previsão cuida do ônus do fornecedor de provar que o 
serviço não é defeituoso ou que há culpa exclusiva do consumidor ou de 
terceiro nos danos gerados (art. 14, § 3º, do CDC) (...).

Essas duas hipóteses de inversão legal do ônus da prova nem 
sempre são bem compreendidas pela doutrina que as enfrenta, que 
insiste em associar os arts. 12, § 3 e 14, § 3º, ao art. 6º, VIII, todos do 
CDC (...)

Por fim, a terceira previsão consumerista que versa sobre inversão 
legal do ônus da prova cuida da inversão do ônus do fornecedor provar a 
veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária que 
patrocina (art. 38 do CDC). Conforme ensina a melhor doutrina, “a 
inversão aqui prevista, ao contrário daquela fixada no art. 6º, VIII, não 
está na esfera de discricionariedade do juiz. É obrigatória”. E além de 
obrigatória, por ser ope legis, independe “de qualquer ato do juiz. Logo, 
não lhe cabe sobre ele se manifestar, seja no saneador ou no momento 
posterior”.”

Nesse sentido a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 

Justiça, a qual diferencia os casos de inversão ope legis e ope iudicis do ônus da prova 

nas relações de consumo:

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. FATO DO 
PRODUTO. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. NÃO ACIONAMENTO DO 
AIR BAG. REGRAS DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. FATO DO 
PRODUTO. INVERSÃO OPE LEGIS. PROVA PERICIAL EVASIVA. 
INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO CONSUMIDOR.
1. A Resolução n. 311, de 3 de abril de 2009, do Conselho Nacional de 
Trânsito - Contran, dispõe que o air bag é "equipamento suplementar de 
retenção que objetiva amenizar o contato de uma ou mais partes do 
corpo do ocupante com o interior do veículo, composto por um conjunto 
de sensores colocados em lugares estratégicos da estrutura do veículo, 
central de controle eletrônica, dispositivo gerador de gás propulsor para 
inflar a bolsa de tecido resistente" (art. 2°).
2. A responsabilidade objetiva do fornecedor surge da violação de seu 
dever de não inserção de produto defeituoso no mercado de consumo, 
haja vista que, existindo alguma falha quanto à segurança ou à 
adequação do produto em relação aos fins a que se destina, haverá 
responsabilização pelos danos que o produto vier a causar.
3. Na hipótese, o Tribunal a quo, com relação ao ônus da prova, inferiu 
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que caberia à autora provar que o defeito do produto existiu, isto é, que 
seria dever da consumidora demonstrar a falha no referido sistema de 
segurança.
4. Ocorre que diferentemente do comando contido no art. 6º, inciso VIII 
do CDC, que prevê a inversão do ônus da prova "a critério do juiz", 
quando for verossímil a alegação ou hipossuficiente a parte, o § 3º do art. 
12 do mesmo Código estabelece - de forma objetiva e 
independentemente da manifestação do magistrado - a distribuição da 
carga probatória em desfavor do fornecedor, que "só não será 
responsabilizado se provar: I - que não colocou o produto no mercado; II 
- que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; III- 
a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro". É a diferenciação já 
clássica na doutrina e na jurisprudência entre a inversão ope judicis (art. 
6º, inciso VIII, do CDC) e inversão ope legis (arts.12, § 3º, e art. 14, § 3º, 
do CDC). Precedentes.
5. No presente caso, o "veículo Fiat Tempra atingiu a parte frontal 
esquerda (frontal oblíqua), que se deslocou para trás (da esquerda para 
direita, para o banco do carona)", ficando muito avariado; ou seja, ao que 
parece, foram preenchidos os dois estágios do choque exigidos para a 
detecção do air bag, mas que, por um defeito no produto, não acionou o 
sistema, causando danos à consumidora. Em sendo assim, a conclusão 
evasiva do expert deve ser interpretada em favor do consumidor 
vulnerável e hipossuficiente.
6. Destarte, enfrentando a celeuma pelo ângulo das regras sobre a 
distribuição da carga probatória, levando-se em conta o fato de a causa 
de pedir apontar para hipótese de responsabilidade objetiva do 
fornecedor pelo fato do produto, não havendo este se desincumbido do 
ônus que lhe cabia, inversão ope legis, é de se concluir pela procedência 
do pedido autoral com o reconhecimento do defeito no produto.
7. Recurso especial provido.
(REsp 1306167/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 05/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA OPE LEGIS. FORMA OBJETIVA. 
FATO DO PRODUTO OU DO SERVIÇO.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE.
1.- A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do Resp 
802.832/MG, Rel. Paulo de Tarso Sanseverino, DJ de 21/09.2011, 
pacificou a jurisprudência desta Corte no sentido de que em demanda 
que trata da responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço (arts. 12 
e 14 do CDC), a inversão do ônus da prova decorre da lei.
2.- "Diferentemente do comando contido no art. 6º, inciso VIII, que prevê 
a inversão do ônus da prova "a critério do juiz", quando for verossímil a 
alegação ou hipossuficiente a parte, o § 3º, do art.
12, preestabelece - de forma objetiva e independentemente da 
manifestação do magistrado -, a distribuição da carga probatória em 
desfavor do fornecedor, que "só não será responsabilizado se provar: I - 
que não colocou o produto no mercado; II - que, embora haja colocado o 
produto no mercado, o defeito inexiste; III- a culpa exclusiva do 
consumidor ou de terceiro". É a diferenciação já clássica na doutrina e na 
jurisprudência entre a inversão ope judicis (art. 6º, inciso VIII, do CDC) e 
inversão ope legis (arts.
12, § 3º, e art. 14, § 3º, do CDC). Precedente da Segunda Seção." (REsp 
1095271/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/02/2013, DJe 05/03/2013).
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3.- Em âmbito de recurso especial não há campo para se revisar 
entendimento assentado em provas, conforme está sedimentado no 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
4.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento 
do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor 
fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se 
mostre teratológico, por irrisório ou abusivo.
5.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para o defeito 
na prestação do serviço - não entregou a documentação regular do 
veículo no momento da contratação -, foi fixado o valor de indenização de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de dano moral, consideradas as 
forças econômicas do autor da lesão.
6.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 402.107/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 09/12/2013)

No caso concreto, a autora narra  e comprova mediante vídeo  

a ocorrência de fato do produto, isto é, acidente de consumo, uma vez que, a ré 

comercializou produto (bebida) que foi entregue com corpo estranho (larva branca) em 

seu interior. A hipótese dos autos, portanto, é de inversão ope legis do ônus da prova, 

que se opera automaticamente, isto é, decorre do texto da lei, e se traduz como regra de 

julgamento e não de instrução.

E, sobre o tema envolvendo a comercialização de produto 

estragado ou com corpo estranho, o Superior Tribunal de Justiça pacificou sua 

jurisprudência, em julgado da Segunda Seção, no sentido de que é irrelevante a efetiva 

ingestão do alimento contaminado por corpo estranho  ou do próprio corpo estranho  

para a caracterização do dano moral, pois a compra do produto insalubre é 

potencialmente lesiva à saúde do consumidor, sendo, inclusive, hipótese de fato do 

produto (acidente de consumo):

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE ALIMENTO (PACOTE DE ARROZ) 
COM CORPO ESTRANHO (CONGLOMERADO DE FUNGOS, INSETOS 
E ÁCAROS) EM SEU INTERIOR. EXPOSIÇÃO DO CONSUMIDOR A 
RISCO CONCRETO DE LESÃO À SUA SAÚDE E INCOLUMIDADE 
FÍSICA E PSIQUÍCA. FATO DO PRODUTO. INSEGURANÇA 
ALIMENTAR. EXISTÊNCIA DE DANO MORAL MESMO QUE NÃO 
INGERIDO O PRODUTO.
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1. Ação ajuizada em 11/05/2017. Recurso especial interposto em 
24/07/2020 e concluso ao gabinete em 13/11/2020.
2. O propósito recursal consiste em determinar se, na hipótese dos autos, 
caracterizou-se dano moral indenizável em razão da presença de corpo 
estranho em alimento industrializado, que, embora adquirido, não chegou 
a ser ingerido pelo consumidor.
3. A Emenda Constitucional nº 64/2010 positivou, no ordenamento 
jurídico pátrio, o direito humano à alimentação adequada (DHAA), que foi 
correlacionado, pela Lei 11.346/2006, à ideia de segurança alimentar e 
nutricional.
4. Segundo as definições contidas na norma, a segurança alimentar e 
nutricional compreende, para além do acesso regular e permanente aos 
alimentos, como condição de sobrevivência do indivíduo, também a 
qualidade desses alimentos, o que envolve a regulação e devida 
informação acerca do potencial nutritivo dos alimentos e, em especial, o 
controle de riscos para a saúde das pessoas.
5. Nesse sentido, o art. 4º, IV, da Lei 11.346/2006 prevê, expressamente, 
que a segurança alimentar e nutricional abrange "a garantia da qualidade 
biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos".
6. Ao fornecedor incumbe uma gestão adequada dos riscos inerentes a 
cada etapa do processo de produção, transformação e comercialização 
dos produtos alimentícios. Esses riscos, próprios da atividade econômica 
desenvolvida, não podem ser transferidos ao consumidor, notadamente 
nas hipóteses em que há violação dos deveres de cuidado, prevenção e 
redução de danos.
7. A presença de corpo estranho em alimento industrializado excede aos 
riscos razoavelmente esperados pelo consumidor em relação a esse tipo 
de produto, sobretudo levando-se em consideração que o Estado, no 
exercício do poder de polícia e da atividade regulatória, já valora limites 
máximos tolerados nos alimentos para contaminantes, resíduos tóxicos 
outros elementos que envolvam risco à saúde.
8. Dessa forma, à luz do disposto no art. 12, caput e § 1º, do CDC, tem-
se por defeituoso o produto, a permitir a responsabilização do fornecedor, 
haja vista a incrementada - e desarrazoada - insegurança alimentar 
causada ao consumidor.
9. Em tal hipótese, o dano extrapatrimonial exsurge em razão da 
exposição do consumidor a risco concreto de lesão à sua saúde e à sua 
incolumidade física e psíquica, em violação do seu direito fundamental à 
alimentação adequada.
10. É irrelevante, para fins de caracterização do dano moral, a efetiva 
ingestão do corpo estranho pelo consumidor, haja vista que, 
invariavelmente, estará presente a potencialidade lesiva decorrente da 
aquisição do produto contaminado.
11. Essa distinção entre as hipóteses de ingestão ou não do alimento 
insalubre pelo consumidor, bem como da deglutição do próprio corpo 
estranho, para além da hipótese de efetivo comprometimento de sua 
saúde, é de inegável relevância no momento da quantificação da 
indenização, não surtindo efeitos, todavia, no que tange à caracterização, 
a priori, do dano moral.
12. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.899.304/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 25/8/2021, DJe de 4/10/2021.)

Em julgado mais recente, inclusive, a jurisprudência é reafirmada:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE REQUERIDA.
1. A Segunda Seção desta Corte firmou entendimento "no sentido de ser 
irrelevante, para fins de caracterização do dano moral, a efetiva ingestão, 
pelo consumidor, do produto considerado impróprio para o consumo, em 
virtude da presença de corpo estranho no alimento, pois, 
invariavelmente, estará presente a potencialidade lesiva decorrente da 
aquisição do produto contaminado" (REsp 1899304/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 25/08/2021, DJe 
04/10/2021.).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.273.511/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. RELAÇÃO DE CONSUMO. CORPO 
ESTRANHO EM ALIMENTO. DANO MORAL. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
2. "A presença de corpo estranho em alimento industrializado, expondo o 
consumidor a risco concreto de lesão à sua saúde e à sua incolumidade 
física e psíquica, caracteriza dano moral indenizável, ainda que o produto 
contaminado não seja efetivamente consumido" (AgInt nos EDv nos 
EREsp n. 1.877.119/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, DJe de 17/6/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.915.539/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AQUISIÇÃO DE PRODUTO 
ALIMENTÍCIO CONTENDO LARVAS E CARUNCHOS NO INTERIOR 
DA EMBALAGEM. DANO MORAL CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA RECONSIDERAR A DECISÃO AGRAVADA E, EM 
NOVO EXAME, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Em face das razões apresentadas no agravo interno, reconsidera-se a 
decisão agravada, na medida em que a pretensão posta no apelo nobre 
não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
2. A Segunda Seção desta Corte Superior firmou entendimento no 
sentido de ser irrelevante, para fins de caracterização do dano moral, a 
efetiva ingestão, pelo consumidor, do produto considerado impróprio para 
o consumo, em virtude da presença de corpo estranho no alimento, pois, 
invariavelmente, estará presente a potencialidade lesiva decorrente da 
aquisição do produto contaminado. Precedente:
REsp 1.899.304/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 25/08/2021, DJe de 04/10/2021.
3. No caso, revalorando o quadro fático-probatório descrito no v. acórdão 
estadual e, tendo em vista a função uniformizadora desta eg. Corte, deve 
ser reconhecida a ocorrência de danos morais, ante a aquisição de 
pacote de feijão contendo larvas e carunchos. A respectiva indenização 
fica arbitrada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada um dos seis 
autores, valor que prestigia os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade e coaduna com o precedente acima mencionado.
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4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 
novo julgamento, dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no REsp n. 2.042.739/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 7/6/2023.)

Assim, resta plenamente configurada a responsabilidade da ré, 

que não se desincumbiu do ônus contido no art. 14, § 3°, II, do Código de Defesa do 

Consumidor, quanto à prova da culpa exclusiva da consumidora ou de terceiro, 

demonstrada a ocorrência do acidente.

O valor da indenização por danos morais pleiteado, contudo, deve 

ser adequado à concretude dos autos, principalmente quanto à extensão do dano, de 

pequena monta, e levando-se em conta a condição socioeconômica da autora, que não 

pode se locupletar com lastro em indenização por danos morais. Logo, figura-se razoável 

o montante indenizatório de R$ 5.000,00, consentâneo, inclusive, com os precedentes 

jurisprudenciais já citados, com correção monetária desde a publicação deste v. acórdão 

e juros de mora desde o ato danoso, nos termos da Súmula nº 54, do C. STJ..

Ainda, invertidos os ônus da sucumbência, deve a ré arcar com o 

pagamento das custas e das despesas processuais, bem como honorários advocatícios 

de sucumbência fixados em 12% sobre o valor atualizado da causa, com base no art. 85, 

§ 2º, CPC, haja vista o diminuto valor da condenação imposta.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso.

ALFREDO ATTIÉ
Relator
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